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# Modelo Institucional



Proposta PNA

“AUTARQUIA vinculada ao Ministério da Cultura que 
articule e apoie a cadeia produtiva e criativa da música no 
Brasil e da música brasileira no mundo”

“AUTARQUIA federal destinada à música, vinculada ao Ministério 
da Cultura, com capacidade de gestão daquela que deve ser a 

maior política pública para a música do mundo, tanto pela 
abrangência das ações programáticas quanto pela necessidade de 

estabelecer articulações nacionais e internacionais em múltiplas 
instâncias e ainda marcos legais que promovam a regulamentação e 

o florescimento do setor musical.”

Vocativos



Proposta PNA
Estrutura

Presidência

Diretoria de Fomento

fomento financeiro; pesquisa; 
gestão de base de dados

Diretoria de Articulação 
e Regulamentação

fomento; representação e 
articulação; pesquisa

Diretoria de 
Internacionalização e 

Exportação
promoção; representação; 

elaboração

Coordenadoria de 
Direitos Autorais

representação

Coordenadoria de 
Difusão e Circulação

elaboração e monitoramento; 
regulamentação; promoção



Proposta PNA
Financiamento

Orçamento

• Destinação orçamentária 
do Ministério da Cultura

• Percentual do Fundo 
Nacional de Cultura / 
FNC

• Percentual dos projetos 
financiados pelo 
Mecenato que são 
desenvolvidos por 
Instituições pertencentes 
à própria empresa 
patrocinadora

Arrecadação

• Percentual de 3% sobre 
a venda de produtos 
audiovisuais de música 
(reverter o que hoje é 
destinado à Ancine)

• Percentuais sobre a 
arrecadação de direitos 
autorais e conexos 
relacionados ao setor 
musical

• Percentuais sobre 
bilheterias de eventos 
musicais e venda de 
produtos musicais de 
escala comercial

• Percentuais sobre taxas 
de direitos de exibição de 
programas relacionados 
à música estrangeira

Parcerias e Convênios

• Outros Ministérios (ações 
integradas)

• BNDES (financiamento 
de segmentos da cadeia 
produtiva e criativa da 
música)

• CAPES e CNPq para 
distribuição de bolsas de 
formação, ensino, 
pesquisa e criação



Proposta PNA
Síntese

Funções

Pesquisa e Gestão 
de Conhecimento

Formulação e 
Implementação 
de Programas

Articulação 
Institucional 
Nacional e 

Internacional

Fomento 
Financeiro e 

Técnico

Regulamentação 
Econômica

Proposição de 
Marcos Legais e 

Regulatórios

Fontes 
de 

Recursos

Orçamento 
Direto

FNC

Taxa de 
Projetos 

Incentivados

CIDE

Taxas de 
Bilheteria e 

de Direitos de 
Exibição

Taxa de 
Arrecadação 
de Direitos 
Autorais e 
Conexos

Parcerias 
Institucionais



Análise de Modelo
Geral





Análise de Modelo
Função

Funções

Pesquisa e 
Gestão de 

Conhecimento

Formulação e 
Implementação 

de Políticas

Articulação 
Institucional 
Nacional e 

Internacional

Fomento 
Financeiro e 

Técnico

Regulamentção
Econômica

Proposição de 
Marcos Legais e 

Regulatórios



Análise de Modelo
Função

Atividades Exclusivas de Estado e da União
• relações exteriores;
• defesa e segurança nacional; e
• inteligência.

Atividades Exclusivas de Estado – Administração Direta
• Formulação de políticas públicas; e
• Supervisão de políticas públicas.

Atividades Exclusivas de Estado – poder de polícia 
administrativo e judiciário – “Poder de Estado”
• registro;
• normatização (regulamentação administrativa);
• arrecadação;
• licenciamento, autorização, concessão e permissão;
• fiscalização;
• regulação; e
• polícia.









Análise de Modelo
Função

Autarquias

Art. 5º do Decreto-Lei nº 200/1967:
I - Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, 
patrimônio e receita próprios, para executar atividades típicas da Administração 
Pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e 
financeira descentralizada.

Autarquia Comum

“Pessoa jurídica de direito público, integrante da Administração Indireta,
criada por lei para desempenhar funções que, despidas de caráter econômico,
sejam próprias e típicas do Estado.” (CARVALHO FILHO, 2008).

Prerrogativas: prescrição quinquenal de dívidas; imunidade tributária; 
prerrogativas processuais; e presunção de legitimidade, imperatividade, 
exigibilidade e autoexecutoriedade .



Análise de Modelo
Função

Autarquias

Autarquia Especial

Autarquias que, pela natureza dos serviços que prestam, são dotadas, em seu ato 
constitutivo, de poderes especiais e mais abrangentes do que aqueles conferidos às 
autarquias comuns.

Exemplos: Banco Central; Universidades Federais (ou Fundações).

Agências Reguladoras

As agências reguladoras são uma espécie ainda mais restrita e homogênea
das autarquias especiais. São aquelas constituídas para regular, fiscalizar e
supervisionar setores específicos da economia, contando com algumas autonomias
Excepcionais. A principal característica das agências reguladoras é a sua independência
administrativa, sua ausência de subordinação hierárquica.

Exemplos: Anatel; Ancine.



Análise de Modelo
Função

Fundações Públicas

Fundações são pessoas jurídicas de direito público ou privado, sem fins                         
lucrativos, que se formam a partir da existência de um patrimônio extraído de                      
seu instituidor e/ou instituidores, por meio de escritura pública ou testamento, para                
servir a um objetivo especifico de interesse público. Assim sendo, uma fundação nasce 
mediante a destinação de um patrimônio para determinada finalidade social.

Fundações de Direito Público (Fundação Autárquica)

Fundações públicas são entidades dotadas de personalidade jurídica de direito
público, sem fins lucrativos, criadas em virtude de autorização legislativa para
o desenvolvimento de atividades de interesse público, como educação, cultura e 
pesquisa, sempre merecedoras de amparo legal.

Exemplos: FBN; FCP; Funarte (IBAC, 1990).

Fundações de Direito Privado (Fundação Estatal)

Este modelo, apesar de constitucionalmente previsto ainda não pode ser caracterizado, 
dada a ausência do marco legal e, principalmente, pelas diferenças de posições entre 
legisladores, gestores públicos e juristas.



Análise de Modelo
Função

Corporações Profissionais (Autarquias Profissionais)

À medida que vão surgindo, ou se tornando relevantes com o decorrer dos 
anos, as profissões necessitam de uma central que organize os 
procedimentos e métodos empregados pelos profissionais, emita certificados 
e faça toda a parte burocrática da profissão. A profissão de artista, embora 
reconhecida e regulamentada por lei, não tem organização central. As 
corporações profissionais são pessoas jurídicas de direito público, mas
não integram a máquina estatal. Entre suas competências estão a de 
regulamentar, fiscalizar e desenvolver toda a parte burocrática ligada à 
profissão que rege. Para exercer o poder de fiscalização, as corporações 
contam com poder de polícia. A contratação de pessoal e a aquisição de bens 
e serviços são regidas pelo direito privado, não exigindo concurso público 
nem licitação especial, apesar de não ser pacífica ou uniforme a atuação dos 
diversos conselhos.

Exemplos: Conselho Federal de Medicina; OMB.



Análise de Modelo
Função

Serviços Sociais Autônomos

São entidades privadas, sem fins econômicos, criadas por Lei, não 
integrantes da Administração Pública Indireta, que atuam em colaboração 
com o Poder Público, em atividades de interesse coletivo e utilidade 
pública, entretanto sem subordinação hierárquica e segundo as regras do 
setor privado. Aqueles instituídos para ministrar assistência ou ensino a 
certas categorias sociais ou grupos profissionais, sem fins lucrativos. Temos 
um modelo próximo do Poder Público e não submetido às regras públicas e 
é, na prática, tão flexível quanto as entidades de colaboração.

Exemplos: SEBRAE; SENAI; APEX.



Análise de Modelo
Financiamento

Fontes de 
Recursos

Orçamento 
Direto

FNC

Taxa de 
Projetos 

Incentivados

CIDE

Taxas de 
Bilheteria e 

de Direitos de 
Exibição

Taxa de 
Arrecadação 
de Direitos 
Autorais e 
Conexos

Parcerias 
Institucionais

Dotação Orçamentária

Fundo

Taxas e Contribuições

Parcerias



Análise de Modelo
FinanciamentoAutarquias



Análise de Modelo
FinanciamentoFundações Públicas



Análise de Modelo
FinanciamentoCorporações Profissionais (Autarquias Profissionais)



Análise de Modelo
Financiamento

Serviços Sociais Autônomos

São entidades privadas, sem fins 
econômicos, sendo mantidos por 
dotações orçamentárias ou por 
contribuições para fiscais, com 
administração e patrimônio próprios. 
Recebem oficialização do Poder Público 
e autorização legal para arrecadarem e 
utilizarem na sua manutenção 
contribuições para fiscais, quando não 
são subsidiadas diretamente por 
recursos orçamentários da entidade 
que as criou. Três são os modelos 
básicos de SSA: serviços mantidos por 
contribuições para fiscais; serviços 
mantidos por orçamento público 
(contrato de gestão ou convênio); e, 
atualmente, vem se adotando o 
modelo de serviço gestor de fundo 
especial.



Análise de Modelo

Conclusão

Características / 
Modelos Institucionais

Autarquia
Fundação 

Pública
Corporações 
Profissionais

Serviço Social 
Autônomo

Função de 
Fomento

S S R S

Função de 
Regulação

S S R N

Função de 
Regulamentação

S S S R

Flexibilidade 
Administrativa

N N S S

Flexibilidade 
Financeira

N N S S

Orçamento 
Público

S S R R

Arrecadação S S R R

Gestão de Fundo S S N S
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